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TST-E-RR-252-19.2017.5.13.0002 
 
Embargante SINDICATO DOS MÉDICOS DO ESTADO DA PARAIBA  
Embargado EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EBSERH. 
MALR/vln 
 
 

 
 

(VOTO CONVERGENTE) 
Ministro Alexandre Luiz Ramos 

 
 
 
Trata-se de recurso de embargos contra acórdão da Quarta 

Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que negou provimento ao recurso de 
revista interposto pelo Sindicato, mantendo acórdão do Tribunal Regional que não 
acolheu a alegada deserção do recurso ordinário da EBSERH. 

A eminente Ministra Relatora neste Tribunal Pleno propõe 
conhecer do recurso de embargos e, no mérito, negar provimento, nos termos da 
seguinte ementa : 

 
EMBARGOS REMETIDOS AO TRIBUNAL PLENO. ARTIGO 

72 DO RITST. EXTENSÃO DAS PRERROGATIVAS PROCESSUAIS 
DA FAZENDA PÚBLICA À EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 
HOSPITALARES (EBSERH), NO QUE TANGE À ISENÇÃO DO 
RECOLHIMENTO DE CUSTAS E DE DEPÓSITO RECURSAL. 1 - 
Trata-se de recurso de embargos contra acórdão da Quarta 
Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que negou 
provimento ao recurso de revista interposto pelo Sindicato, 
mantendo acórdão do Tribunal Regional que não acolheu a 
alegada deserção do recurso ordinário da EBSERH. 2 - A 
questão controvertida remetida ao Tribunal Pleno, nos 
termos do artigo 72 do RITST, versa sobre a extensão à 
EBSERH de prerrogativas processuais da Fazenda Pública, 
especificamente quanto à isenção do recolhimento do 
depósito recursal e custas, matéria em relação à qual a 
Colenda SBDI-1 inclinou-se a decidir de forma contrária a 
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decisões reiteradas de diversas Turmas desta Corte 
Superior. 3 - Registre-se que não se debate nestes autos a 
aplicação do regime de precatórios à ora embargada - 
empresa pública -, matéria de índole constitucional sobre a 
qual tem se pronunciado o Supremo Tribunal Federal em 
diversas oportunidades, relativamente a outras entidades da 
Administração Pública Indireta. Entretanto, há uma íntima 
relação entre a possibilidade de aplicação do regime de 
precatórios, e eventual isenção do depósito recursal visto 
que, se não for cabível a execução direta, não há razão para 
a garantia do Juízo quando da interposição de recursos. 4 - 
Extrai-se de diversos julgados do Supremo Tribunal Federal 
o entendimento de que a sujeição integral das empresas 
públicas e sociedades de economia mista ao regime próprio 
das empresas privadas, nos termos do art. 173, § 1º, II, da 
Constituição Federal, não ocorre em todos os casos, mas 
naqueles em que o Poder Público atua no campo da 
atividade econômica em sentido estrito (ADI 1552 MC/DF, 
relator Min. Carlos Velloso, Publicação em 17/04/1998, 
Tribunal Pleno; ADI 1642, relator Ministro Eros Grau, 
Publicação em 19/09/2008, Tribunal Pleno) 5 - Nessa toada, 
verifica-se que a Suprema Corte tem destacado alguns 
fatores na equalização do regime aplicável às empresas 
públicas e sociedades de economia mista, como se extrai, 
por exemplo, dos julgamentos do Processo RE 599628/DF 
(Tema 253 de Repercussão Geral), da ADPF 387, e da ADPF 
437. 6 - Em linhas gerais, sob a ótica das decisões do STF, às 
sociedades de economia mista e empresas públicas será 
aplicado o regime próprio das empresas privadas quando 
atuam em atividade econômica em sentido estrito, em 
concorrência com outras empresas do setor, com objetivo 
de lucro. Caso prestem serviço público, sem concorrência e 
sem finalidade de lucro, o regime não será integralmente 
aquele próprio das empresas privadas, devendo ser 
observada, por exemplo, a execução por meio de 
precatórios. 7 - Nesse contexto, a solução do caso concreto, 
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em que se discute a aplicação de privilégios processuais da 
Fazenda Pública à EBSERH, referentes à isenção do 
recolhimento de custas e depósito recursal, impõe-se 
verificar a finalidade de sua criação, o âmbito e o modo de 
sua atuação. 8 - Conforme a Lei n.º 12.550/2011 e o Estatuto 
Social, a EBSERH tem por finalidade a prestação de serviços 
de assistência à saúde inseridos integral e exclusivamente 
no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, além de 
prestação, a instituições públicas federais de ensino ou 
instituições congêneres, de serviços de apoio ao ensino, à 
pesquisa e à extensão, ao ensino-aprendizagem e à 
formação de pessoas no campo da saúde pública. Eventuais 
lucros serão totalmente reinvestidos para atendimento do 
seu objeto social, excetuadas as parcelas decorrentes da 
reserva legal e da reserva para contingência. 9 - Além disso, 
embora possam existir outras instituições de direito privado 
oferecendo serviços semelhantes, inclusive conveniadas ao 
SUS, não há que se falar de atuação em pleno regime 
concorrencial, na medida em que é dispensada a licitação 
para a contratação da EBSERH pela Administração Pública 
para realizar atividades relacionadas ao seu objeto social. 10 
- Nesse contexto, constata-se que a embargada tem 
finalidade de prestação de serviços públicos essenciais, 
ligados à saúde e à educação, não atua em regime de 
concorrência e não reverte lucros à União. Em face de tais 
características, faz jus aos privilégios próprios da Fazenda 
Pública referentes à isenção de recolhimento de custas e 
depósitos recursais. 11 - Embargos conhecidos e 
desprovidos. 
 
Passo à análise. 
A EBSERH é empresa púbica federal, constituída 100% com 

capital da União, vinculada ao Ministério da Educação - MEC, criada com a 
finalidade de prestação de serviços gratuitos na área da saúde à comunidade; além 
da prestação, às instituições públicas federais de ensino ou instituições 
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congêneres, de serviços relacionados ao ensino e à formação de profissionais no 
âmbito da saúde pública, nos moldes dos artigos 1º a 3º da Lei nº 12.550/11: 

 
"Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

empresa pública unipessoal, na forma definida no inciso II 
do art. 5o do Decreto-Lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
e no art. 5o do Decreto-Lei no 900, de 29 de setembro de 
1969, denominada Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares - EBSERH, com personalidade jurídica de direito 
privado e patrimônio próprio, vinculada ao Ministério da 
Educação, com prazo de duração indeterminado.  

[...] 
Art. 2º. A EBSERH terá seu capital social integralmente 

sob a propriedade da União.  
Art. 3º. A EBSERH terá por finalidade a prestação de 

serviços gratuitos de assistência médico-hospitalar, 
ambulatorial e de apoio diagnóstico e terapêutico à 
comunidade, assim como a prestação às instituições 
públicas federais de ensino ou instituições congêneres de 
serviços de apoio ao ensino, à pesquisa e à extensão, ao 
ensino-aprendizagem e à formação de pessoas no campo da 
saúde pública, observada, nos termos do art. 207 da 
Constituição Federal, a autonomia universitária"  
 
Outrossim, os artigos 3º, § 1º, e 4º da Lei 12.550/11 dispõem 

que os serviços prestados pela EBSERH à assistência à saúde, relacionados à sua 
competência, estão inseridos integral e exclusivamente no âmbito do Sistema 
Único de Saúde - SUS: 

 
"Art. 3º [...] 
§ 1º As atividades de prestação de serviços de 

assistência à saúde de que trata o caput estarão inseridas 
integral e exclusivamente no âmbito do Sistema Único de 
Saúde - SUS. 

[...] 
Art. 4º Compete à EBSERH:  
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I - administrar unidades hospitalares, bem como 
prestar serviços de assistência médico-hospitalar, 
ambulatorial e de apoio diagnóstico e terapêutico à 
comunidade, no âmbito do SUS;  

II - prestar às instituições federais de ensino superior e 
a outras instituições congêneres serviços de apoio ao 
ensino, à pesquisa e à extensão, ao ensino aprendizagem e 
à formação de pessoas no campo da saúde pública, 
mediante as condições que forem fixadas em seu estatuto 
social;  

III - apoiar a execução de planos de ensino e pesquisa 
de instituições federais de ensino superior e de outras 
instituições congêneres, cuja vinculação com o campo da 
saúde pública ou com outros aspectos da sua atividade 
torne necessária essa cooperação, em especial na 
implementação das residências médica, multiprofissional e 
em área profissional da saúde, nas especialidades e regiões 
estratégicas para o SUS;  

IV - prestar serviços de apoio à geração do 
conhecimento em pesquisas básicas, clínicas e aplicadas nos 
hospitais universitários federais e a outras instituições 
congêneres;  

V - prestar serviços de apoio ao processo de gestão dos 
hospitais universitários e federais e a outras instituições 
congêneres, com implementação de sistema de gestão 
único com geração de indicadores quantitativos e 
qualitativos para o estabelecimento de metas; e  

VI - exercer outras atividades inerentes às suas 
finalidades, nos termos do seu estatuto social" 
 
Analisando a controvérsia, a jurisprudência desta Corte 

Superior tinha adotado o entendimento de que a isenção do recolhimento de 
custas e de depósito recursal da Fazenda Pública não alcançava a EBSERH.  

Entretanto, verificando peculiaridades da ora Recorrente, tal 
posicionamento foi modificado para autorizar que as prerrogativas da Fazenda 
Pública alcancem a Empresa demandada. 
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O STF fixou o entendimento, na ADPF 437/CE, aplicável ao 
presente caso, por analogia, em que considerou que as empresas púbicas que 
desempenham atividade típica de Estado, em regime de exclusividade e sem 
finalidade lucrativa, e que dependem inteiramente do repasse de verbas públicas, 
fazem jus ao regime de precatórios, in verbis: "É imperioso observar, no entanto, o 
entendimento pacífico desta Suprema Corte no sentido de que 'as empresas públicas 
prestadoras de serviço público distinguem-se das que exercem atividade econômica' (RE 
407.099/RS, Relator Ministro Carlos Velloso, Segunda Turma, julgamento em 22.6.2004, 
DJ 06.8.2004). A partir dessa distinção, a jurisprudência firmou-se no sentido de que 
somente as empresas públicas que exploram atividade econômica em sentido estrito 
estão sujeitas ao regime jurídico próprio das empresas privadas, nos moldes do art. 
173, § 1º, II, da Lei Maior". 

Referido julgado assim restou ementado: 
 

"ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL. LIMINAR DEFERIDA EM PARTE. REFERENDO. 
EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO DO CEARÁ 
(EMATERCE). ENTIDADE ESTATAL PRESTADORA DE SERVIÇO 
PÚBLICO, EM CARÁTER EXCLUSIVO E SEM INTUITO DE 
LUCRO. ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL. 
INSTRUMENTOS DA POLÍTICA AGRÍCOLA. ART. 187, IV, DA CF. 
ATIVIDADES ESTATAIS TÍPICAS. EXECUÇÃO. REGIME DE 
PRECATÓRIOS. ARTS. 2º, 84, II, 167, VI E X, E 100 DA CF. 
CONVERSÃO DO REFERENDO À LIMINAR EM JULGAMENTO 
DE MÉRITO. PRECEDENTES. PROCEDÊNCIA. 1. É firme a 
jurisprudência desta Suprema Corte no sentido de que 
somente as empresas públicas que exploram atividade 
econômica em sentido estrito estão sujeitas ao regime 
jurídico próprio das empresas privadas, nos moldes do art. 
173, § 1º, II, da Lei Maior. Precedentes. 2. As atividades de 
assistência técnica e extensão rural, positivadas no art. 187, 
IV, da Constituição da República como instrumentos de 
realização da política agrícola do Estado, traduzem 
atividades estatais típicas. 3. Embora constituída sob a 
forma de empresa pública, a EMATERCE desempenha 
atividade de Estado, em regime de exclusividade e sem 
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finalidade de lucro, sendo inteiramente dependente do 
repasse de recursos públicos. Por não explorar atividade 
econômica em sentido estrito, sujeita-se, a cobrança dos 
débitos por ela devidos em virtude de condenação judicial, 
ao regime de precatórios (art. 100 da Constituição da 
República). 4. A expropriação de numerário em contas do 
Estado do Ceará para satisfazer execuções de débitos 
trabalhistas da EMATERCE traduz indevida interferência do 
Poder Judiciário na administração do orçamento e na 
definição das prioridades na execução de políticas públicas, 
em afronta aos arts. 2º e 84, II, 167, VI e X, da CF. 
Precedentes. 5. Conversão do referendo à liminar em 
julgamento definitivo de mérito. 6. Arguição de 
descumprimento de preceito fundamental julgada 
procedente" (STF - ADPF 437/CE, Rel. Min. Rosa Weber, DJ de 
05/10/20). 
 
Não obstante o entendimento fixado na citada ADPF refira-

se ao regime de precatórios, é possível aplicar a ratio decidendi ao caso em análise, 
quanto às prerrogativas processuais de empresa pública, que desempenha 
atividades precípuas de Estado, sem fim lucrativo e sendo inteiramente 
dependente do repasse de recursos públicos da União. 

Além disso, destaca-se, como reforço de argumento, que o 
Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 580.264, de Repercussão 
Geral, reconheceu imunidade tributária recíproca de sociedade de economia mista 
prestadora de serviços de saúde. Eis a ementa do julgado:  

 
"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA RECÍPROCA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 
SERVIÇOS DE SAÚDE. 1. A saúde é direito fundamental de 
todos e dever do Estado (arts. 6º e 196 da Constituição 
Federal). Dever que é cumprido por meio de ações e 
serviços que, em face de sua prestação pelo Estado mesmo, 
se definem como de natureza pública (art. 197 da Lei das 
leis). 2. A prestação de ações e serviços de saúde por 
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sociedades de economia mista corresponde à própria 
atuação do Estado, desde que a empresa estatal não tenha 
por finalidade a obtenção de lucro. 3. As sociedades de 
economia mista prestadoras de ações e serviços de saúde, 
cujo capital social seja majoritariamente estatal, gozam da 
imunidade tributária prevista na alínea 'a' do inciso VI do art. 
150 da Constituição Federal. 3. Recurso extraordinário a que 
se dá provimento, com repercussão geral" (RE 580264, Rel. 
Min. Joaquim Barbosa, Rel. p/ Acórdão: Min. Ayres Britto, 
Tribunal Pleno, DJe de 05/10/11)".  
 
Diante desse precedente, ao analisar a possibilidade de se 

conceder à sociedade de economia mista, que presta serviços relacionados à saúde 
e atua em regime não concorrencial, a benesse da execução por meio de 
precatórios, a SBDI-1 desta Colenda Corte Superior firmou o seguinte 
entendimento:  

 
"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. 

INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DA LEI 11.496/07. REGIME DE 
EXECUÇÃO POR PRECATÓRIO. HOSPITAL CRISTO REDENTOR. 
INTEGRANTE DO GRUPO HOSPITALAR CONCEIÇÃO. 
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. ATIVIDADE DE NATUREZA 
PÚBLICA. 1. A Turma conheceu do recurso de revista do 
reclamante, por violação ao art. 100, caput, da Constituição 
da República e, no mérito, deu-lhe provimento para 
determinar que a execução ocorra de forma direta, e não 
mediante precatório. Consignou que, tendo o Tribunal 
Regional assentado a premissa de que o reclamado possui 
natureza jurídica de sociedade de economia mista, não há 
como estender-lhe o benefício da execução por meio de 
precatórios, por falta de previsão legal. 2. O Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 
580.264/RS, ao qual foi atribuído efeito de repercussão 
geral, reconheceu que os Hospitais integrantes do 
denominado Grupo Hospitalar Conceição atuam na 
condição de sociedade de economia mista prestadora de 
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ações e serviços de saúde, revestindo as suas atividades de 
natureza estatal. 3. Nesse passo, assente nesta Corte 
Superior que a condição jurídica de sociedade de economia 
mista do reclamado é meramente formal, visto que executa 
atividades de natureza pública, atuando em regime não 
concorrencial, circunstância que descaracteriza o exercício 
da atividade econômica e, assim, aplicável o regime de 
execução por precatório. 4. Precedentes da Colenda SbDI-1 
do TST" (E-RR-125900-98.2007.5.04.0005, SBDI-1, Rel. Min. 
Hugo Carlos Scheuermann, DEJT de 29/07/16). 

 

"RECURSO DE EMBARGOS. DECISÃO EMBARGADA 
PUBLICADA ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI 
13015/2014. HOSPITAL CRISTO REDENTOR. SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA, SEM FINS CONCORRENCIAIS. EXECUÇÃO 
POR REGIME DE PRECATÓRIOS. ART. 100 DA CF/88. 
APLICABILIDADE. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. A discussão em torno da execução por 
precatórios, nos casos em que é parte o Hospital Nossa 
Senhora da Conceição, não comporta maiores digressões, 
diante da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, 
no RE 580264, em sua composição plena, em processo de 
repercussão geral (DJe 6/10/2011), em que foi reconhecido 
que o Hospital em questão é formalmente sociedade de 
economia mista prestadora de ações e serviços essenciais 
de saúde, sem, contudo, deter caráter concorrencial, com 
orçamento vinculado à União (que detém 99,99% de suas 
ações), razão pela qual se lhe aplica o disposto no art. 100 
da Constituição Federal, cabendo a execução por meio de 
precatórios. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 
Recurso de embargos conhecido e provido" (E-RR-9028-
39.2012.5.04.0000, SBDI-1, Rel. Min. Aloysio Correa da 
Veiga, DEJT de 20/03/15). 
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Ora, se o precedente acima citado reconhece o privilégio do 
regime de precatórios à sociedade de economia mista (que, por sua natureza, são 
constituídas por capital público e por capital privado), prestadora de serviços de 
saúde, que não têm o objetivo de obtenção de lucro e cujo capital é 
majoritariamente estatal; com muito mais razão devem ser reconhecidas as 
prerrogativas da Fazenda Pública à EBSERH, empresa pública, que possui 
características semelhantes (presta serviços relacionados à saúde e atua em regime 
não concorrencial) e é constituída inteiramente com capital da União. 

Desse modo, diante do posicionamento adotado pelo STF, 
no julgamento da ADPF 437/CE e do RE 580.264, esta Corte Superior, em casos 
similares, tem adotado entendimento de que, não obstante a EBSERH possua a 
qualidade de empresa pública com personalidade jurídica de direito privado, ela 
faz jus às mesmas prerrogativas processuais da Fazenda Pública, em juízo, por sua 
equiparação, tendo em vista que é constituída com capital 100% da União, é 
vinculada ao MEC e tem por objetivo a prestação de serviços de saúde, 
relacionados exclusivamente ao Sistema Único de Saúde - SUS, e de serviços 
voltados ao ensino, no âmbito dos hospitais universitários federais, atividades 
essenciais do Estado, sem exploração de atividade econômica. 

Dessa forma, a EBSERH fica dispensada de efetuar o 
recolhimento de custas processuais e do depósito recursal, em virtude da extensão 
das prerrogativas da Fazenda Pública. Assim tenho decidido na eg. 4ª Turma: 

 
RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA RECLAMADA. 

ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI No 
13.467/2017. DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO. CUSTAS 
PROCESSUAIS. EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 
HOSPITALARES - EBSERH. PRERROGATIVAS DA FAZENDA 
PÚBLICA. DESERÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. 
CONHECIMENTO E PROVIMENTO. I. A Corte Regional não 
conheceu do recurso ordinário interposto pela Reclamada, 
porque deserto. II. Diante do posicionamento adotado pelo 
STF, no julgamento da ADPF 437/CE e do RE 580.264, esta 
Corte Superior, em casos similares, tem adotado 
entendimento de que, não obstante a EBSERH possua a 
qualidade de empresa pública com personalidade jurídica 
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de direito privado, ela faz jus às mesmas prerrogativas 
processuais da Fazenda Pública, em juízo, por sua 
equiparação, tendo em vista que é constituída com capital 
100% da União, é vinculada ao MEC e tem por objetivo a 
prestação de serviços de saúde, relacionados 
exclusivamente ao Sistema Único de Saúde - SUS, e de 
serviços voltados ao ensino, no âmbito dos hospitais 
universitários federais, atividades essenciais do Estado, sem 
exploração de atividade econômica. III. Ante a 
desnecessidade de recolhimento de custas processuais, em 
virtude da extensão das prerrogativas da Fazenda Pública à 
Reclamada, o afastamento da deserção decretada pelo 
Tribunal Regional é medida que se impõe. IV . Recurso de 
revista de se conhece, por violação do art. 5º, LV, da CF/88, e 
a que se dá provimento" (RR-10434-81.2021.5.03.0041, 4ª 
Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 
10/03/2023). 
 
Por tais particularidades, com a vênia da divergência, 

acompanho a eminente Ministra relatora, e, CONVIRJO com o entendimento 
adotado no sentido negar provimento ao recurso de embargos. 

 
Brasília, 14 de abril de 2023. 
 

 
 
 
 
 

Ministro ALEXANDRE RAMOS 
Tribunal Superior do Trabalho 
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